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COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 
 
 

Apresento correções pontuais ao parecer, além de sugestões dos 
nobres colegas durante a discussão: 

 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

PLP nº 420, DE 2014. 

Dispõe sobre a Empresa 

Simples de Crédito, altera a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e dispositivos da Lei nº 9.249, de 

26 de dezembro de 1995 e da Lei nº. 

9.613, de 03 de março de 1998 e dá 

outras providências. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 5º ............................................................................................ 

§ 1º A ESC poderá utilizar o instituto da alienação fiduciária 

em suas operações de empréstimo, de financiamento e de 

desconto de títulos de crédito, bem como o instituto da cessão 

fiduciária de títulos de crédito, na forma do artigo 66-B, da Lei 

4.728 de 14 de julho de 1965. 

Art. 13 ............................................................................................ 

“Art. 3º.................................................................................... 

 

§ 22º. O disposto no § 4º deste artigo não se aplica às 

sociedades cooperativas, com situação regular na Previdência 
Social e no Município, e que tenham auferido receita bruta anual 
até o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo, quanto 

ao tratamento jurídico diferenciado a que se refere os arts. 6º e 7º, 
nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII 
desta Lei Complementar. 

........................................................................................”  

 

Art. 18 ................................................................................. 

 § 5º-B ....................................................................... 

 XVI – fisioterapia e terapia ocupacional; 

 .................................................................................. 

XXI - psicologia, psicanálise, acupuntura, podologia, 
fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de 
leite. 

.......................................................................... 
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Art. 18-A ............................................................................. 

§ 4º-B.  Observadas as demais condições deste artigo, 
poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput o 
profissional de educação física que exerça atividade de personal 
trainer.  

§ 4º-C.  O  CGSN determinará as atividades autorizadas a 
optar pela sistemática de recolhimento de que trata este artigo, de 
forma a evitar a fragilização das relações de trabalho, bem como 
sobre a incidência do ICMS e do ISS. 

  ................................................................................................. 

 

 “Art. 47.................................................................................. 

 

§ 2º Aplicam-se os benefícios previstos neste artigo às 
sociedades cooperativas, com situação regular na Previdência 
Social e no Município, e que tenham auferido receita bruta anual 

até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º desta Lei 
Complementar. 

.............................................................................”  

  Art 65 – A ................................................................................ 

 

§ 6º. A empresa Inova Simples que ora se constitui, abrirá, 

imediatamente, conta bancária pessoa jurídica, para fins de 

captação e integralização de capital, proveniente de aporte 

próprio de seus titulares, investidor-anjo e/ou investidor 

domiciliado no exterior, de linha de crédito público ou privado, e 

outras fontes previstas em lei. 

............................................................................................... 

§ 9º. As informações cadastrais de cada empresa INOVA 

SIMPLES deverão ser remetidas de imediato para respectiva 

Junta Comercial Estadual ou Distrital, para ciência e configuração 

de banco de dados, inclusive para fins de facilitar eventual 
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migração para outro regime de tributação, e ainda disponibilizada 

para todos os integrantes da Rede Nacional para Simplificação de 

Registro e de Legalização de Empresas de Negócios – Rede Sim. 

............................................................................................ 

 

§ 13º. Na eventualidade de não lograr êxito no 

desenvolvimento do escopo pretendido, a baixa do CNPJ será 

automática mediante procedimento de auto declaração no portal 

do Inova Simples. 

 

§ 14.º Na hipótese do paragrafo anterior, ficarão 

responsáveis os seus titulares, nas pessoas físicas, por dívidas ou 

passivos de qualquer natureza que os seus titulares tenham 

anuído solidariamente nos casos de fraude, dolo ou confusão 

patrimonial. 

 

Art. 14. As tabelas dos anexos I, II, III, IV e V da Lei Complementar n.º 

123, de 2006, passam a vigorar com os seguintes valores: 

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR N
o
 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006   

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Comércio  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,00% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,30% 5.940,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 9,50% 13.860,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 10,70% 22.500,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30% 87.300,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 36,00% 868.500,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ICMS 

1a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

2a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00% 

3a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

4a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 
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5a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

6a Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00% 33,50% 

 

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,70% 85.500,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 37,00% 888.300,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP IPI ICMS 

1a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

2a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

3a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

4a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

5a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

6a Faixa 5,50% 3,50% 11,51% 2,49% 37,50% 7,50% 32,00% 

 

ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de locação de bens móveis 

e de prestação de serviços não relacionados no § 5o-C do art. 18 desta Lei 
Complementar  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 6,00% – 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% 9.360,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% 17.640,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00% 35.640,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00% 125.640,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 36,00% 665.640,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS (*) 

1a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% 

2a Faixa 4,00% 3,50% 14,05% 3,05% 43,40% 32,00% 

3a Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

4a Faixa 4,00% 3,50% 13,64% 2,96% 43,40% 32,50% 

5a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% (*) 
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6a Faixa 4,00% 3,50% 12,82% 2,78% 43,40% 33,50% (*) 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, 
de forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. 
Sendo assim quando a alíquota efetiva for superior a 14,92537%, a repartição será: 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

5a Faixa, 
com 

alíquota 
efetiva 
superior a 

14,92537% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

6,02% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

5,26% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

19,28% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

4,18% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

65,26% 

Percentual 
de ISS fixo 
em 5% 

  

6a Faixa (Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

6,02% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

5,26% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

19,28% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

4,18% 

(Alíquota 
efetiva – 

5%) x 

65,26% 

Percentual 
de ISS fixo 
em 5% 

  

 

ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006  
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Receitas decorrentes da prestação de 

serviços relacionados no § 5o-C do art. 18 desta Lei Complementar  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 4,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 9,00% 8.100,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,20% 12.420,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 14,00% 39.780,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 22,00% 183.780,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 579.780,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS (*) 

1a Faixa 18,80% 15,20% 17,67% 3,83% 44,50% 

2a Faixa 19,80% 15,20% 20,55% 4,45% 40,00% 

3a Faixa 20,80% 15,20% 19,73% 4,27% 40,00% 

4a Faixa 17,80% 19,20% 18,90% 4,10% 40,00% 

5a Faixa 18,80% 19,20% 18,08% 3,92% 40,00% (*) 

6a Faixa 18,80% 19,20% 18,08% 3,92% 40,00% (*) 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, 
de forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. 
Sendo assim quando a alíquota efetiva for superior a 12,5%, a repartição será: 

Faixa IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep ISS 

5a Faixa, com Alíquota (Alíquota (Alíquota Alíquota Percentual 
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alíquota 
efetiva 
superior a 
12,5% 

efetiva – 
5%) x 
31,33% 

efetiva – 
5%) x 
32,00% 

efetiva – 
5%) x 
30,13% 

efetiva – 5%) 
x 6,54% 

de ISS fixo 
em 5% 

6a Faixa Alíquota 
efetiva – 
5%) x 
31,33% 

(Alíquota 
efetiva – 
5%) x 
32,00% 

(Alíquota 
efetiva – 
5%) x 
30,13% 

Alíquota 
efetiva – 5%) 
x 6,54% 

Percentual 
de ISS fixo 
em 5% 

ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.  
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de 

serviços relacionados no § 5o-I do art. 18 desta Lei Complementar  

Receita Bruta em 12 Meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (em R$) 

1a Faixa Até 180.000,00 15,50% - 

2a Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 

3a Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00 

4a Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00 

5a Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00 

6a Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 332.100,00 

  

Faixas Percentual de Repartição dos Tributos 

  IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS 

1a Faixa 25,00% 15,00% 14,10% 3,05% 28,85% 14,00% 

2a Faixa 23,00% 15,00% 14,10% 3,05% 27,85% 17,00% 

3a Faixa 24,00% 15,00% 14,92% 3,23% 23,85% 19,00% 

4a Faixa 21,00% 15,00% 15,74% 3,41% 23,85% 21,00% 

5a Faixa 23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50% 

6a Faixa 23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50% 

Sala da Comissão, em ____ de maio de 2018. 

 
Deputado OTAVIO LEITE 

Relator 

 


